
Mmi-'••• iw i ^ j ^ 

=2? MM J9*S-

U m'dõsgraves 
que se defrontará a futura 
Constituinte é o da crise do 

Poder Judiciário do Brasil, tão 
mais difícil de resolver-se quanto 
se sabe não estar circunscrita a 
pontos isolados ou epidérmicos de 
sua atuação mas penetrar o seu 
próprio âmago. 

O que está a ser exigido do Po­
der Judiciário é uma verdadeira 
alteração da sua postura perante 
os demais Poderes, abrindo mão de 
uma vestimenta que lhe caía bem 
no início do século passado, mas 
que lhe é incômoda no momento 
presente quando o que se tràta^ê 
de defrontar-se com as lesões à le­
galidade advindas de modalidades 
de delinqüência inteiramente re­
novadas. Para que forneça a segu­
rança e a justiça que todos espe­
ram é necessário que se compene­
tre de que é um autêntico,' Poder do 
Estado, com todas as vantagens e 
responsabi l idades da'í'decor-
rentes. 

A primeira grande conseqüên­
cia a se tirar é que, se ao Judiciário 
cabe aplicar a lei — e não fazê-la, 
que é função do Legislativo —, tal 
aplicação não deve dar-se servil, 
acanhada e, sobretudo, desapega-
damente das realidades sociais, 
econômicas, culturais .sobre as 
quais incide a norma. À função ju-
risdicional compete também rein-
terpretar a Constituição à luz dos 
reclamos e anseios da sociedade 
da época, contribuindo assim para 
a sua maior longevidade. Atual­
mente, nos Estados Unidos, procu­
ra-se uma solução para os colossais 
perigos que circundam o direito à 
privacidade, gerados pelos avassa­
ladoras progressos do computador, 
que já permitem vasculhar a vida 
pessoal à moda do "Big Brother" 
ideado por Orwell, extraindo a sig-
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nlficaÇãO^profüIHÍa da 4» Emendai 
Constituição americana, editada 
por volta de 1800. Diz ela que ficam 
proibidos os mandados de busca e 
apreensão, expediente que fora 
muito utilizado pela monarquia in­
glesa pára devassar o domicílio. 
Não importa saber-se que àquela 
altura era impensável o atual com­
putador e a gama fantástica de po­
deres na apreensão, manipulação 
e arquivo de dados. O que conta é 
notar-se que, nada obstante a di­
versidade de meios, é possível 
identificar-se um mesmo valor em 
jogo e que por intermédio de uma 
autêntica construção jurispruden-
cial é possível tutelá-lo em ambas 
as hipóteses, embora na atual se 
esteja diante de algo muito dife­
rente de uma "busca e apreensão". 

Grandes passos no constitucio-
nalismo americano foram dados 
por esta4via, a^dja^fi^anaçãò de de­
cisões que assumiram um papel de 
verdadeiras"revoluções", sem que­
bra da ordem jurídica. Quase nada 
de :parecidõ;éfencohtrado,lno Bra;,jj 
'sil;-1 Não^dízemos absolutamente'1 

nada porque nos açode ao espírito 
a época das primeiras décadas 
após a implantação da República, 
quando o Supremo Tribunal Fede­
ral, da letra esquálida da norma 
que. assegurava o habeas corpus, 
originariamente voltado apenas 
para a proteção do direito de loco- ' 
moção, fez aflorar um instituto 
muito mais frondoso, apto à tutela-
de todo o direito incontestável feri­
do pela atuação estatal, verdadeiro 
precursor do que após 1934 viria a 
ser o mandado de segurança. 

Como guardião da Constitui­
ção, nosso Judiciário se afanou 
mais no zelo da sua intangibilida-
de através da obstrução de leis que 
contra ela atentassem, decretando 
a sua inconstitucionalidade. Fal-
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tou-lhe o desassombro para a tare­
fa radiosa de guarda e preservação 
do seu significado mais profundo, 
irrigando a lógica estática da nor­
ma com a seiva renovadora do fato 
social. 

Esqueceu-se de que como Po­
der haure a sua legitimidade da 
vontade popular. O seu propósito 
de mantér-se sobranceiramente 
neutro, leva-o a ignorar as suas ori­
gens e a romper o contato com elas. 

r;Em conseqüência, abre-se um fos-
'. so entrei á Nação e o Judiciário, de 

cujas funduras emerge o descrédi­
to na sua qualificação de instru­
mento hábil e suficiente à restau­
ração da ordem jurídica, provenha 
donde for o gravame. • 

Em alguns pontos cumpre mais 
agudamente tornar presente o Ju­
diciário: a) no conhecimento de to­
dos os casos de atentados a direitos 
individuais; b) na investigação dos . 
delitos, com a criação de uma polí­
cia judiciária, a ele submetida, pa­
ra utilização nos casos em que a 
comum se mostre inoperante; c) no 
controle da imoralidade adminis­
trativa, não só quando esta assume 
as feições da fraude e do saque, 
mas também nas hipóteses em que 
formalmente a despesa está corre-
ta mas existe um desvio de méritO(| 
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(distribuição desarrazoada de flo­
res às expensas do erário); d) na 
fiscalização da atuação e da repro- • 
dução descontrolada das estatais. . 

É importante, todavia) não li­
mitar a análise ao diagnóstico dos 
males, mas também a propor solu­
ções terapêuticas. 

; ". ^Em^primèironugàr^é necessá—» 
( ríó'tornàr ma"iscêfê'tivá á>indep'éh--
tíêhcià^ò 'Judiciário assegurando- * 

• se-lhe, simultaneamente, autono-
j Tnia^econômicã^eigarantias funeio<\fi 
ta'aisr<>ònstitucioriã'lm%nteMeferi-.v: 
'das.rUrge'qüé'sè?oütorgue:ao 'Judi-rt 
ciário a prerrogativa de fruir de 
uma fonte arrecadatória. própria, 
assim como da competência para 
administrá-la. Caso não se opte por 
essa forma, sempre existe a possi­
bilidade da fixação de uma percen-
tagem certa da receita do Estado, 
ou da União, em seu favor. 

Nessa mesma linha de idéias 
cabe desvincular o Executivo do 
processo de determinação dos ven­
cimentos da magistratura, da mes­
ma forma que das decisões quanto 
à promoção e recrutamento de jui­
zes, sobretudo para os Tribunais 
Superiores do País. O fato de ser o • 

Executivo a proceder a essa esco­
lha tem levado ao surgimento de 
um mal compreendido como senti­
mento de lealdade e gratidão para 
com aquele responsável pela de­
signação. \ 
• De outra parte, faz-se necessá­

rio um alargamento das vias pelas 
• quais sé ascende ão Judiciário. Es­
te, nunca é demais lembrar; ao con­
trário dos dois outros poderes, só 
age se provocado. Muito da ómis-
sãoacima apontada resulta, preci­
samente, desse fato. Para ir-se à 
Justiça é necessário deduzir o seu 

.- direito pessoal lesado. Ora, muitas 
vezes, essa lesão se dá de maneira 
difusa sem que^se possa precisar 
com rigor quais os atingidos ouse 
esperar, mesmo,7 que um deles, iso­
ladamente, assuma a defesa de um 
direito que, no fundo, é de muitos. 
Atingir-se-ia plenamente esse ob-

r*jetiyo se selpermitisse.a;utilização 
^datação popular dê fornia^á&bra-h-
«gérvn^controle màiordos atos dos 

poderes públicos, estendendo-se; 
atambém, a sua titularidade ia enti--1 
í dadeside classe e.órgãos represem 
'vtátivos de Interessesídaísociedade -t 

e com objetivos tais como o de tute­
la do consumidor ou dê defesa dos 
direitos humanos ou mesmo de in-

-, teresses profissionais ou mera-
' mente locais (sociedades de ami­

gos de bairros, etc). 
Viria muito a propósito um 

alargamento das funções judiciá­
rias em matéria de controle finan-~ 
ceiro das contas do Executivo, as­
sim como. dos escândalos que se 
passam no seu seio ou, ao menos, 
sob a sua sombra. É inconcebível a 
continuidade de violações da or-

. dem jurídica em proporções desço-' 
munais como se dão nos^_conheci-' 

dos casos de estouros sobretudo rià. 
área {financeira, sem que tenHa1^ 
Judiciário a possibilidadé'.d*é( 
atuar, quer na sua prevenção^quèi-\ 
na sua repressão. 'oVí* 

Finalmente, as nossas próprias, 
noções teóricas sobre a responsa­
bilidade civil deveriam ser flexibi^ 
lizadàs para poder colher nas suas 
malhas uma (série de delitos~qv£éí| 
hoje tião são, de fato, reparáyejf™ 't 
pela 'falta de interesse dá víjima-
em agir isoladamente, Seria ri&c'es£ 
sáriojcontemplar-se a possibilid^v 
de de extensão dos efeitos daJienÇ 
tença, pela qual se permitiriá^óijn^ 
gresso em. Juízo na fase de exgpú^ 
ção de todos aqueles que fizé/ísejn-, 
jus ajuma;reparaçào já reconhèc^ 
da como procedente pelo JucÜjiáj. 
rio. Por exemplo, çomprovadi^ejíjj,•', 
juízojque um automóvel,de'í^dà-
marca ou ano saiu com dèfeifbu^' í 
fábriça,i'todos-"os vsèüstppssjiiâor&> » 

na parte final para.obter,a r^pjyja- -
ção, ficando dispensados rda^çã^" 
^er jor . des^tinadaj apurada pj-pV 

_,.., Lpnge!delnos,íer,.preten("liajp>. 
exaurir um'tèmá"dé'tal cpmp l̂exĵ '". 
dade e riqueza. Pensamos) todajiãji,, 
ter cumprido com o propósi^ çfŝ  
evidenciar a sua profundidade^è 
nada adiantará pensarmos efâ.Jgfaj 
formular as leis, até mesmg.as 
constitucionais, se não cuidarmos, 
do órgão a quem, em última |naíir 

-se, caberá torná-las efetivas. 
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